
3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3-C

PROCESSO: TCE/012909/2022
NATUREZA: Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
ORIGEM: Secretaria da Fazenda (Sefaz)
PERÍODO: 2º Quadrimestre de 2022

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I – Introdução

Cuidam  os  autos  do  processo  de  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (LRF)  relativo  ao  2º  quadrimestre  de  2022.  Por
determinação  do Exmo.  Sr.  Conselheiro Relator  (Ref.3002125),  o  processo foi
encaminhado  a  esta  Terceira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (3ª  CCE),  em
14/03/2023, contendo o seguinte despacho:

De ordem. Apresentado o relatório auditorial de ref. 2952757, os responsáveis, em
atenção aos princípios constitucionais  do contraditório  e  da ampla defesa,  foram
devidamente notificados e apresentaram os seus esclarecimentos acerca dos itens
I.3,a;  I.3.2,a;  I.6,a;  e  II1.2.4,  por  meio  dos  Protocolos  nº  TCE/000967/2023,  nº
TCE/001021/2023 e nº TCE/001155/2023. Desse modo, vão os presentes autos à 3ª
CCE a fim de que verifique se as justificativas apresentadas têm ou não o condão de
modificar o opinativo anteriormente exarado.

Já  em  20/03/2023,  foi  encaminhado  a  esta  3ª  CCE  o  DOC  autuado  sob  o  nº
TCE/002465/2023, contendo resposta da Secretaria de Desenvolvimento Econômico
(SDE), para que fosse juntado ao presente processo (Ref.3005585).

Os esclarecimentos/justificativas apresentados nos documentos mencionados acima
referem-se aos  achados constantes do Relatório de Auditoria de Ref.2952757-63,
sob  a  responsabilidade  das  Secretarias  Estaduais  da  Fazenda  (Sefaz),  do
Desenvolvimento Econômico (SDE) e do Planejamento (Seplan). 

Passa-se então à análise das respostas apresentadas.

II – Análise das respostas

II.1 – Achados auditoriais sob a responsabilidade da Sefaz:

Por meio do Ofício Gab nº 26 de 09/02/2023 (Ref.2982268), a Sefaz encaminhou
esclarecimentos  fornecidos  pelos  setores  responsáveis  da  Secretaria,  que
analisamos a seguir:
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3-C

II.1.1 – Baixa realização de receitas de capital, de forma recorrente (item I.3,a
do Relatório de Auditoria);

A Sefaz  trouxe aos  autos  as  mesmas justificativas  apresentadas  no âmbito  dos
trabalhos auditoriais, acrescentando o seguinte:

A Secretaria do Tesouro Nacional, na análise para as contratações de operação de
crédito com garantia da União, exige que esteja previsto no orçamento a receita a
ser realizada no exercício com a operação de crédito. Assim, devido ao rito exigido
para aprovação e celebração de tais termos, há a possibilidade de a receita não ser
arrecadada no exercício, sendo necessário inclusive incluir novamente tal previsão
na Lei  Orçamentária do exercício seguinte,  no caso de a operação ser aprovada
num momento futuro.

O rito para o ingresso de tais recursos gera grandes variações entre o valor previsto
e o arrecadado, sendo normal e regular haver frustrações relevantes de tais receitas,
sem representar nenhum risco para o equilíbrio das contas estaduais, considerando
que só há execução de despesa quando houver a efetiva arrecadação da receita.

A Secretaria trouxe ainda aos autos uma tabela contendo as informações do Anexo
1  do  Relatório  Resumido  de  Execução  Orçamentária  do  4º  bimestre  de  2022,
demonstrando o comportamento da receita de operação de crédito dos estados da
federação, cuja média final de realização alcançou 33,05% (Ref.2982270-3), sendo
a realização específica do ente estado da Bahia de 24,82%. 

A Sefaz argumentou, por fim, o seguinte:

[…]  as  Receitas  de  Capital  são  mais  imprevisíveis  do  que  as  Receitas
Correntes, atrasos na tramitação de uma operação de crédito ou alienação
de um imóvel, por exemplo, são frequentes e podem ter impacto relevante
sobre a execução destas receitas como um todo, e a frustração alta decorre
da exigência de constar sua previsão na Lei Orçamentária.

Importa registrar que a Auditoria tem apontado a baixa realização nas receitas de
capital  desde  o  exercício  de  2020.  Nessa  linha  de  intelecção,  o  que  se  tem
considerado  como  ação  digna  de  ajuste  pela  Secretaria  é  a  utilização  de
procedimentos  que  proporcionem  maior  aderência  das  estimativas  a  essa  nova
realidade,  porquanto,  nos  últimos  exercícios,  os  ingressos  dos  recursos  nessa
rubrica têm sido constantemente bem abaixo da previsão orçamentária.

No entender dessa Equipe Técnica, portanto, não há razões para modificação do
opinativo  auditorial  em  relação  a  esse  achado,  mantendo-se,  então,  a
recomendação  de  que  a  Secretaria,  em  articulação  com  a  Seplan,  utilize
procedimentos mais eficazes na previsão do ingresso dessas receitas, uma vez que
tais recursos são usados precipuamente para fazer frente às despesas de capital.
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3-C

II.1.2 –  Renúncia  de  Receita  realizada  superior  à  prevista  na  LDO,  nos
setores/programas  Probahia,  Proind,  Proalba,  Informática  e  Querosene  de
Aviação (Item I.3.2,a do Relatório de Auditoria).

A Sefaz também foram trouxe aos autos os mesmos argumentos/esclarecimentos
apresentados durante os trabalhos auditoriais, não trazendo nenhum fato novo.

Registre-se que, a respeito desse achado a Auditoria  considerou plausíveis as
justificativas fornecidas pela Sefaz, uma vez que,  conforme consta no Relatório
de  Auditoria, os  fatos  relatados  revelaram  um  contexto  econômico  atípico  e
imprevisível na época da elaboração da LDO/2022.

II.2 – Achado auditorial sob a responsabilidade da SDE:

II.2.1  –  Fragilidades  no  acompanhamento  das  empresas  beneficiadas  por
renúncia de receitas, tendo em vista o não-cumprimento, pelas empresas, das
obrigações pactuadas (Item I.3.2.3,a do Relatório de Auditoria).

A esse respeito, por meio do Ofício n.º 023 – CG (Ref.3004721-15), emitido em 15
de março de 2023, a SDE assim se posicionou:

A Secretaria  de Desenvolvimento Econômico – SDE, especificamente a SUDEM,
responsável por todo o processo que envolve os programas de incentivos fiscais,
vem de forma gradativa, mas constante e crescente, melhorando seus processos,
inclusive  buscando  apoio  em  outros  órgãos  de  Estado  no  aperfeiçoamento  de
ferramentas  de  controle,  o  que  pode  ser  constatado  nos  próprios  Relatórios  de
Auditoria  do TCE que a cada análise evidencia a redução nos pontos objeto de
recomendação  e  melhorias.  Vale  citar  particularmente  nesse  item  de  incentivos
fiscais, que no exercício de 2022 foi implantado o Programa de Gestão de Riscos –
PGR na SDE e o projeto piloto para tal implantação com o apoio da Auditoria Geral
do Estado – AGE foi justamente o programa de incentivos fiscais. A partir  dessa
ferramenta, novos aprendizados e oportunidades de melhorias foram identificadas
para que possam ser incorporadas à SUDEM.

[...]

Embora a SDE tenha noticiado a implementação de novas ferramentas no processo
de fiscalização das empresas beneficiárias de incentivos fiscais e que, de fato, a
Auditoria  tenha  observado  avanços  na  fiscalização,  a  avaliação  do  impacto  da
utilização dessas novas ferramentas de controle por parte da Secretaria será objeto
de análise nos próximos trabalhos auditoriais. 

No entender dessa Equipe Técnica, portanto, não há razões para modificação do
opinativo  auditorial  em  relação  a  esse  achado,  permanecendo  assim  a
recomendação  formulada  no  Relatório  de  Auditoria  para  que,  no  exercício  da
competência estabelecida no Art. 2º da Portaria Conjunta SDE/Sefaz n.º 01/2017, a
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3-C

SDE promova sistematicamente a avaliação do cumprimento das metas pactuadas
nos  programas  de  incentivos  fiscais  pelas  empresas,  bem  como  proceda  ao
monitoramento da política de renúncia de receitas, em atendimento aos artigos 70 e
74 da Constituição Federal e 89 e 90 da Constituição do Estado da Bahia. 

II.3 – Achado auditorial sob a responsabilidade da Seplan:

II.3.1 – Ausência de apresentação das providências a serem tomadas, em caso
de concretização de riscos fiscais (Item I.6,a do Relatório de Auditoria).

Por  meio do Ofício  nº  26 – SEPLAN/GAB,  emitido em 06 de fevereiro  de 2023
(Ref.2978910-1), a Seplan informou o seguinte:

[…]  adotou,  em  articulação  com  a  Secretaria  da  Fazenda,  as  providências  de
mitigação  dos  riscos  mencionados  ao  elaborar  conteúdo  técnico  apresentado
através de Emenda do Relator ao Projeto de Lei nº 24.548/2022 (PLDO/2023) (docs.
anexos),  o  qual  foi  integralmente  absorvido  no  texto  da  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias – LDO – 2023 (Lei 14.490 de 30 de novembro de 2022) no seu anexo
III-Riscos Fiscais […].

Com efeito,  a  LDO/2023 foi  publicada contendo as modificações necessárias  no
ANEXO III – Riscos Fiscais, em atendimento à exigência contida no Art. 4º, §3º da
Lei de Responsabilidade Fiscal, sanando assim a irregularidade apontada por esta
Equipe Técnica, no relatório da Auditoria de Acompanhamento da LRF, relativa ao 2º
quadrimestre de 2022.

III – CONCLUSÃO

Por todo o exposto, a Auditoria ratifica o apontado no Relatório de Auditoria da LRF
2º  Quadrimestre/2022,  em  relação  aos  itens  elencados  a  seguir,  cujas
recomendações constam do relatório de auditoria e são reproduzidas no corpo deste
Parecer:

a)Baixa realização de receitas de capital,  de forma recorrente (item I.3,a do
Relatório de Auditoria e II.1.1 deste Relatório);

b)Fragilidades no acompanhamento das empresas beneficiadas por renúncia
de  receitas,  tendo  em  vista  o  não-cumprimento,  pelas  empresas,  das
obrigações pactuadas (Item I.3.2.3,a do Relatório  de Auditoria e  II.2.1 deste
Relatório).

Já  em relação  ao  item I.3.2,a  do  Relatório  de  Auditoria  –  Renúncia  de  Receita
realizada  superior  à  prevista  na  LDO,  nos  setores/programas  Probahia,  Proind,
Proalba, Informática e Querosene de Aviação, a Auditoria considerou plausíveis as
justificativas apresentadas pela Secretaria da Fazenda (Item II.1.2 deste Relatório).
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3ª Coordenadoria de Controle Externo
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No que se refere ao item I.6,a do Relatório de Auditoria – Ausência de apresentação
das providências a serem tomadas, em caso de concretização de riscos fiscais (Item
II.3.1 deste Relatório), a inconformidade apontada pela Auditoria foi sanada.

3ª CCE, 31 de maio de 2023

Olívia Mamede Couto Raymundo Osvaldo do Rosário do Vale

Auditora Estadual de Controle Externo Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Olivia Mamede Couto Raymundo
Auditora Estadual de Controle Externo - Assinado em 31/05/2023

Osvaldo do Rosario do Vale
Gerente de Auditoria - Assinado em 31/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YXNJCZMDU1
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